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REGISTRO 
 

HISTÓRICO DA COMARCA 

 

A fundação de Registro data dos tempos coloniais quando se fazia a exploração do 

ouro no Alto de Ribeira e as canoas detinham-se num porto fluvial, onde um agente da 

metrópole registrava a mercadoria transportada, visando cobrar o dízimo devido à Coroa 

Portuguesa. Daí o nome de Porto de Registro e mais tarde Registro, simplesmente. o 

distrito de paz de Registro foi criado no município de Iguape, pelo Decreto nº 6.665, de 17 

de setembro de 1934. Foi elevado a município na Comarca de Iguape pelo Decreto-lei nº 

14.334, de 30 de novembro de 1944 e instalado a 1ª de janeiro de 1945. 

 

 

EVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

FUNDAÇÃO: Data dos tempos coloniais quando se fazia exploração do ouro no Alto 

Ribeira. 

DISTRITO DE PAZ: criado no município de Iguape, Decreto-lei nº 6.665, de 17.9.1934. 

VILA: 15.12.1934 

MUNICÍPIO: Decreto-lei nº 14.334, de 30.11.1944 

INSTALAÇÃO: 01.01.1945 

 

 

CRIAÇÃO DA COMARCA 

 

COMARCA: Lei nº 2.456, de 30.12.1953, art. 18, c 

INSTALAÇÃO: 30.01.1956 

NOME DO FÓRUM: "DOUTOR CYRO CAMARGO DA FONSECA" - Conforme Assento 

Regimental nº 137/88. 
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ENTRÂNCIAS 

 

1ª - Lei nº 2.456, de 30.12.1953, art. 18, c 

2ª - Lei nº 8.051, de 31.12.1963, art. 103, c 

2ª - Decreto-lei nº 158, de 28.10.1969, art. 5º  

1ª - Resolução nº 1, de 29.12.1971, art. 5º 

2ª - Resolução nº 2, de 15.12.1976, art. 31, I 

2ª - Lei Estadual nº 3.396, de 16.6.1982, art. 4º  

ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA: Artigo 3º, LI, Lei Complementar nº 980, de 21.12.2005. 

 

 

CRIAÇÃO DE VARAS 

 

Entrância Final (Lei Complementar nº 1.274, de 17.09.15, a partir de 19.09.16) 

Entrância Intermediária (Lei Complementar nº 980, de 21.12.05)  

(2ª Entrância) 

21ª Circunscrição Judiciária  

Criada pela Lei nº 2456, de 30/12/53, art. 18, letra "c" 

Instalada em 30/01/56 

 

1ª Vara 

Criada pela Lei nº 2456, de 30/12/53, art. 18, letra "c" 

Instalada em 30/01/56 

 

2ª Vara 

Criada pela Lei nº 3396, de 16/06/82, art. 4º 

Instalada em 13/05/83 

 

3ª Vara 

Criada pela Lei nº 6166, de 29/06/88, art. 7º, inc. XVI 

Instalada em 29/06/90 
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Vara do Juizado Especial Cível e Criminal 

Criada pela Lei Complementar nº 980, de 21/12/2005, art. 9º, inc. L 

Fixada a competência pela Res. 370/07 

Instalada em  05/10/07 

 

 

 Texto atualizado até 12/04/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


